
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1101634 - MG (2026/0212418-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALLAN MIKAEL SABINO (PRESO)
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
LETICIA MESSIAS PEREIRA - MG192479

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS DENEGADO NA PARTE
CONHECIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA AMPARADA EM PERMISSIVOS
LEGAIS  E  REGIMENTAIS.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS.
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  INEXISTÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RAZÕES
QUE  NÃO  INFIRMAM  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DO DECISUM
ATACADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  27/08/2026 a  02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALLAN MIKAEL SABINO contra

a decisão de minha lavra, às fls. 167/171, assim ementada:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS  TENTADOS.
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.  FRAGILIDADE  DAS
PROVAS.  APROFUNDADO  EXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. MODUS  OPERANDI. FALTA  DE
CONTEMPORANEIDADE.  NÃO OCORRÊNCIA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AUSÊNCIA.

Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, ordem denegada.

Nesta via, o agravante simplesmente reitera as alegações do habeas corpus,

sustentando a  ausência  de  fundamentos  concretos  para  a  manutenção da custódia

cautelar, lastreada em motivação genérica.
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Sustenta  a   inexistência  de  indícios  mínimos  de  autoria,  a  falta  de

contemporaneidade  entre  os  fatos  e  a  ordem  de  prisão  preventiva  e  a

desproporcionalidade da custódia cautelar.

Defende, ainda, que houve violação do princípio da colegialidade, em razão

da minha decisão monocrática. 

Requer a retratação da decisão hostilizada e, caso não seja possível, seja o

presente regimental  provido para que possa ser  concedida a ordem nos termos da

inicial do writ.

Não abri prazo para a parte agravada apresentar contrarrazões ao agravo

regimental.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, assevero que a prolação de decisão monocrática pelo Relator

está autorizada tanto pelo RISTJ quanto pelo Código de Processo Civil.

Além disso, temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados

ao Colegiado por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso

dos autos com a interposição do presente agravo regimental.

Sobre o ponto, por todos, estes precedentes: AgRg no HC n. 736.367/PR,

Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  DJe  18/11/2022; e  AgRg no HC n.  631.226/SC,

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 17/12/2020.

Quanto ao mais, não obstante os argumentos expendidos pelo agravante,

esses não têm o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

No  caso,  o  agravante  não  se  desincumbiu  do  ônus  de  demonstrar  o

desacerto da decisão agravada, mediante impugnação clara e específica de todos os

fundamentos  do decisum  combatido;  limitou-se  a  repetir  as  teses  já  refutadas  no

habeas corpus aqui impetrado em seu favor.

Veja-se  que  as  alegações  do  agravante  foram devidamente  decididas  de

acordo  com  os  precedentes  desta  Corte  Superior,  como  se  observa  da  decisão

combatida  (fls. 167/171).
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No agravo regimental,  o agravante, porém, apenas repetiu, de forma bem

genérica,  as  teses  refutadas,  o  que  não  basta.  Assim,  à  falta  de  contrariedade,

permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida.

E não  tendo  o  agravante,  nas  razões  deste  recurso,  infirmado

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, deve ser aplicado, por

analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o

Agravo do  art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada" (AgRg no HC n. 782.971/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, DJe de 14/9/2023).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.101.634 / MG

Número Registro: 2026/0212418-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000261699813000 50191391620258130525 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PABLINIE CASSIA COSTA 
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

LETICIA MESSIAS PEREIRA - MG192479
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ALLAN MIKAEL SABINO (PRESO)
CORRÉU : YGOR EMANUEL LELIS RIBEIRO 
CORRÉU : IRINEU FERREIRA DA SILVA NETO 
CORRÉU : EDUARDO CESAR DOS SANTOS 
CORRÉU : LARISSA RIBEIRO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN MIKAEL SABINO (PRESO)
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
LETICIA MESSIAS PEREIRA - MG192479

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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